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Recurso n° - 40.571 - IRPF - EX: DE 1977 E 1978

Recorrente - NEY DE ALBURQUERQUE MARANHÃO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE)

IRPF - DECORRÊNCIA - ANULAÇÃO DE DECI-
SÃO - Tornada insubsistente a fase pro
cessual que alicerçava a presente exT
gencia fiscal, cabe adotar as medidas
processuais que compatibilizem o proce
dimento nestesautos decorrentes, qual
seja: no caso, a anulação da decisãode
primeiro grau, para que outra venha a
ser prolatada, em consonância com que
vier a ser decidido nos autos do pro-
cesso principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
,

recurso interposto por NEY DE ALBURQUERQUE MARANHÃO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroWn_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a decisão re_
corrida, para que outra venha a ser p olatada, em consonância com o

que a autoridade julgadora monocrât' ., vier a decidir nos autos do

processo de que este é mero reflex0/1

f
Sala das •r.-2S- J aF , em 15 de abril de 1983,ie s,	 ,	 _Ilé0
AMADOR Of li ge " RNÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RELA-

TOR
-110r	 i

VISTO EM	 AGéST HO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 15 !U V2-n, 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-
RANO FILHO, FERNANDO -CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUAR10 PINTO, RAUL PIMEN-



TEL. Ausente justificadamente o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA.
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PROCESSO N9 0480/006.640/81-43

RECURSO N9:	 40.571

ACÓRDÃO N9:	 101-74.287

RECORRENTEN9: NEY DE ALBUQUERQUE MARANHÃO

RELATÓRIO

Verifica-se dos autos ser a presente exigência refle-

xo da ação fiscal documentada nos autos do Processo n9-0480-006.217/

/81-43, levada a efeito na empresa C. MARANHÃO INDUSTRIAL S/A.

Naquela ação fiscal concluiu-se pela imprestabilidade

da escrita para a demonstração do lucro real,tendo, em consequen

cia, sido arbitrado o lucro da pessoa jurídica.

O presente litígio versa, exclusivamente, sobre o tri

buto e demais encargos incidentes sobre o montante do lucro arbi

trado, que foi considerado distribuldo.

Não se tendo conformado com a exigência fiscal, a em

presa apelou da decisão de primeiro grau para este Conselho (Recur

so n9 87.078), tendo esta Câmara, na sessão de 08/03/83, por unani

midade de votos, anulado a decisão singular para saneamento do pro

cedimento, nos termos do voto do Relator, conforme faz certo a cO

pia xerox do Acórdão n9 101-74.150, acostado a estes autos (f is.)

e, em cuja ementa, se lõ:

"PROCEDIMENTO 171$C2L - SANEAMENTO - A anâlise dos fa
tos que nele se contem recomendam o saneamento do
procedimento, mediante o acostamento aos autos de ou
tros elementos cuja obten -ç-ão requer o aprofundamento
daauditoria fiscal iniciada, motivo pelo qual se dr
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termina o saneamento do efeito."

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÁNDEZ, Relator:

Em face da anulação da decisão de primeiro grau, pro

latada nos autos do processo principal, o fato juridico-económicoque

embasava a exigência ali formalizada e que tambám fundamentou o pre

sente credito tributário, ainda não se consolidou juridicamente na

primeira fase de julgamento.

Por outro lado, ê certo ser a irreveràibilidade, no

mesmo grau de jurisdição, do crádito fiscal, exigido das pessoas ju-

rídicas nos processos chamados matrizes, que habilita a autoridade

julgadora singular a-ratificar a exigência-fiscal-nos processos di

tos decorrentes ou reflexos,

Prova do alegado, tema-la nestes pr6prios autos,quan

do a autoridade julgadora a-quo consignou:

"CONSIDERANDO que, tendo sido julgada procedente, em
parte, pela autoridade de instância singular atra
vás de decisão n9 284182, o arbitramento do lucro
da empresa, efetuado pela fiscalização no proces-
so n9 0480-G07,853/81-10 e que constituiu fato gera
dor da ação fiscal sub-judice, procedente em parte
se torna o Auto de Infração de fls. face ã existên
cia de uma situação necessária e suficiente ã ()cor=
rância do fato gerador da obrigação principal ao
mesmo correspondente;"

Assim, anulada a decisão de primeiro grau, 	 proferi

da nos autos do processo de que este decorre, a mesma sorte deve-

	

rá ter a decisão daquela autoridade prolatada nestes autos, em 	 ra

zão, justamente, do suporte que aquela dava a esta.

Nestas condiçóes, voto pela anulação da decisão y



corrida, para que outra venha a ser prolatada, em consonância con

1o que a autoridade julgadora mo liai reti•	 s.- vier a decidir nos auto,
do processo de que este e iero viflex.11

' -
AMADOR O -' ' ' • F"- DEZ - PRESIDENTE E RELATO
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